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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2008.72.00.013808-8/SC 

 

IMPETRANTE 

ADVOGADO 

IMPETRADO 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA/ ME 

PEDRO CASCAES NETO 

DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

ANTEL 

 

 

 

DECISÃO (LIMINAR/ANTECIPAÇÃO DA TUTELA) 
 

 

Ajuizou a impetrante, devidamente qualificada à fl. 02 dos autos, a presente ação 

mandamental em face da autoridade retro apontada, com pedido de liminar, em que requer, em 

síntese, seja determinado que a ANATEL abstenha-se de exigir a autorização para o 

funcionamento das atividades de provedor de acesso às redes de telecomunicações-internet, 

com sua confirmação, ao final, nos termos dos pedidos de fls. 15. 

Registra que pretende iniciar a prestação de serviços de provimento ao acesso de 

usuários à rede mundial de computadores (provedores de internet via rádio), sendo que, para o 

exercício de suas atividades, adquiriu o aparelhamento necessário e realizou consultas acerca 

dos requisitos legais. ' 

Relata que, de acordo com as instruções da 1-\NATEL, para prover os meios de 

acesso a lnternet a empresa deverá ser registrada junto à Agência por se tratar de serviço de 

telecomunica\:ão. 

Destaca o cabimento da ação mandamental para o resguardo ao direito líquido e 

certo que alega ser detentora. 

Assevera ainda que a autorização de serviço não lhe pode ser exigida, vez que não 

realiza qualquer serviço de telecomunicação, mas, apenas, serviço de valor adicionado nos 

termos do art. 61, § 1º, da Lei n. 9.471/97. 

Requer o deferimento da ordem a fim de que seja autorizado o livre exercício de 

sua atividade, sem a necessidade do registro na AN ATEL. 

Por fim, diz estarem presentes os requisitos necessários à concessf. o da medida 

liminar. 

Juntou procuração e documentos (fls. l 7í30 e 34). 
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· A apreciação da liminar foi postergada para o momento posterior à juntada das 

informações. 

 

Notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 39/54 e sustentou 

que a atividade praticada pela impetrante, de ofertar ao usuário a capacidade de transmissão de 

dados, é característica do Serviço de Comunicação Multimídia e exige prévia autorização da 

ANATEL, sobretudo porque, nessa prática, a impetrante faz uso de radiofreqüência. 

Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar. 

É o relatório. 

D e c ido: 

 

Para a presente causa faz-se necessano, inicialmente, uma breve análise dos 

postulados básicos em que se dá a atividade administrativa, dentro do regime jurídico 

administrativo cujo vértice se aloja no artigo 37 da Constituição Federal. 

 

A Constituição Federal de 1988 atribuiu à União a competência para: 

 
Art. 21. Compete à União:(...) 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de 

telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação 

de um órgão regulador e outros aspectos institucionais. 

 

Quanto à questão da ordem econômica e financeira, o Texto Constitucional 

estabeleceu, no parágrafo único do art. 170, dentre outros princípios, o de ser assegurado a 

todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de 

órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Conforme lição de Celso Antônio Bandeira de Mello (in Curso de direito 

administrativo, 12ª ed., revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Malheiros Editores Ltda., 

2000, pp. 577 e 578): "Conclui-se, pois, espontaneamente, que a noção de serviço público 

há de se compor necessariamente de dois elementos: (a) um deles, que é seu substrato 

material, consistente na prestação de utilidade ou comodidade fruível diretamente pelos 

administrados; o outro, (b) traço formal indispensável, que lhe dá justamente caráter de 

noção jurídica, consistente em um específico regime de Direito Público, isto é, numa 

"unidade normativa". Esta unidade normativa é formada por princípios e regras 

caracterizados pela supremacia do interesse público sobre o interesse privado e por 

restrições especiais, firmados uns e outros em função da defesa de valores especialmente 

qualificados no sistema normativo." 

Importante, nesta fase, anotar a distinção doutrinária no que respeita ao serviço 

público no sentido de atividade estatal tendente a prestar utilidades e ao poder de polícia 

enquanto atividade estatal disposta a restringir ou condicionar, ou, em outras palavras, 

disciplinar o exercício de direitos. 

Especificamente no que respeita ao substrato material da noção de serviço público, 

ensma o renomado autor que ''( ... ) a atividade estatal denominada serviço público é a 
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prestação consistente no oferecimento, aos administrados em geral, de utilidades ou 

comodidades materiais (como água, luz, gás, telefone, transporte coletivo, etc.) que o 

Estado assume como próprias, por serem reputadas imprescindíveis, necessárias ou 

apenas correspondentes a conveniências básicas da Sociedade, em dado tempo histórico. 

Aliás, é por isto que as presta sob regime de Direito Público, diretamente ou através de 

alguém por ele qualificado para tanto. Esta oferta·é feita aos administrados em geral. Daí 

falar-se, com razão, no princípio da generalidade do serviço público, pois o serviço diz 

respeito a necessidades ou comodidades básicas da Sociedade. Ditas atividades, portanto, 

salvo algumas exceções ao diante referidas (educação e saúde), estão excluídas da esfera 

do comércio privado. De conseguinte, as atividades em questão não pertencem à esfera 

da livre iniciativa, sendo estranhas, então, ao campo da 'exploração da atividade 

econômica'." (sublinhei). 

No que concerne ao elemento formal caracterizador do serviço público, Celso 

Antônio Bandeira de Mello enumerou, exemplificativamente, alguns traços salientes do regime 

de Direito Público - regime administrativo -, que informa a disciplina do serviço público (op. cit., 

pp. 578 e 579): "a estrita submissão ao princípio da legalidade, a utilização de técnicas 

autoritárias, expressivas da soberania, de que são manifestações a possibilidade de 

constituir obrigações por ato unilateral, a presunção de legitimidade dos atos praticados, 

a auto-executoriedade deles, bem como sua revogabilidade e unilateral declaração de 

nulidade, a continuidade necessária das atividades havidas como públicas." 

A prestação dos serviços públicos, consoante a Carta da República de 1988, no 

art. 175, caput, incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, sempre através de licitação. 

Dito isso, resta agora analisar a legalidade da atuação da autoridade inquinada 

coatora no que concerne à exigência de autorização para o regular funcionamento das empresas 

provedoras de acesso às redes de telecomunicações-internet. 

O artigo 61 da Lei nº 9.472/97, a qual dispõe sobre a organização dos serviços de 

telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 

institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995, assim preceitua: 

Art. 61. Serviço de valor adicionado é a atividade que acrescenta, a um serviço de 

telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas utilidades 

relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movimentação ou recuperação de 

informações. 

§  1°  Serviço  de  valor  adicionado  não  constitui  serviço  de  telecomunicações, 

classificando-se seu provedor como usuário do serviço de telecomunicações que lhe dá suporte, 

com os direitos e deveres inerentes a essa condição. 

§ 2° É assegurado aos interessados o uso das redes de serviços de telecomunicações para 

prestação de serviços de valor adicionado, cabendo à Agência, para assegurar esse direito, 

regular os condicionamentos, assim como o relacionamento entre aqueles e as prestadoras de 

serviço de telecomunicações. 

Diante  da definição  contida  no dispositivo transcrito,  participo do mesmo 
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entendimento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no ERESP 456.650/PR, que, 

a pretexto de apreciar a incidência de ICMS quanto às operadoras de Internet, tornou-se o 

leading case, seguido por várias outras decisões daquela Corte, no sentido de que "... O serviço 

prestado pelo provedor de acesso à Internet não se caracteriza como serviço de 

telecomunicação, porque não necessita de autorização, permissão ou concessão da União, 

conforme o art. 21, XI, da Constituição Federal.". 

Neste mesmo sentido, destaco trecho de pronunciamento do Ministro Luiz Fux 

sobre o assunto, quando da relatoria do RESP 511390 MG, cuja ementa foi publicada no DJ de 

19/12/2005, nos seguintes termos: "( ... ) O Serviço de conexão à Internet, por si só, não 

possibilita a em1ssao, transmissão ou recepção de informações, deixando de 

enquadrar-se, por isso, no conceito de serviço comunicacional. Para ter acesso à Internet, 

o usuário deve conectar-se a um sistema de telefonia ou outro meio eletrônico, este sim, 

em condições de prestar o serviço de comunicação, ficando sujeito à incidência do ICMS. 

O provedor, portanto, precisa de uma terceira pessoa que efetue esse serviço, servindo 

como canal físico, para que, desse modo, fique estabelecido o vínculo comunicacional 

entre o usuário e a Internet. É esse canal físico (empresa de telefonia ou outro meio 

comunicacional) o verdadeiro prestador de serviço de comunicação, pois é ele quem 

efetua a transmissão, emissão e recepção de mensagens. A atividade exercida pelo 

provedor de acesso à Internet configura na realidade, um 'serviço de valor adicionado': 

pois aproveita um meio físico de comunicação preexistente, a ele acrescentando 

elementos que agilizam o fenômeno comunicacional. (...)" 

Quanto ao presente caso, a tese defendida pela impetrante é a de que, pela 

natureza de sua atividade, não estaria sujeita à atividade de fiscalização da Agência Nacional de 

Telecomunicações - ANATEL, já que explora o denominado serviço de valor adicionado, que 

não demanda a exigência de autorização, tampouco certificação e homologação de 

equipamentos, vez que não se trata de serviço de telecomunicação. 

Considerando o art. 61 da Lei nº. 9.472/97, não vejo como a impetrante possa 

estar sujeita à autorização para exercer a atividade de provedor de acesso à Internet, pois suas 

atividades estão centradas em mero serviço de valor adicionado, vez que faz uso da rede de 

telecomunicações que lhe dá suporte, viabilizando, assim, o acesso dos usuários finais à Internet, 

o que não se confunde, portanto, com os Serviços de Comunicação Multimídia previstos na lei 

em comento, relativos às atividades de transmissão/recepção dos sinais, estes sim, sujeitos a 

concessão de autorização para funcionamento. 

Observa-se que a lei buscou definir, distintamente, o serviço de telecomunicação 

do serviço de valor adicionado, de forma que um com o outro não se confunde, sendo apenas 

sujeito à autorização o primeiro. 

 

Ante o exposto, defiro a liminar para o fim de determinar que se abstenha a 

autoridade impetrada de exigir autorização para o funcionamento das atividades de provedor de 

acesso às redes de telecomunicações-internet em relação à impetrante. 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2008.72.00.013808-8/SC 

IMPETRANTE FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA/ ME 

ADVOGADO 

IMPETRADO 

PEDRO CASCAES NETO 

DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES ANTEL 

 

SENTENÇA 

 

I - RELATÓRIO 

Ajuizou a impetrante, devidamente qualificada à fl. 02 dos autos, a presente ação 
mandamental em face da autoridade retro apontada, com pedido de liminar, em que requer, em 
síntese, seja determinado que a ANATEL abstenha-se de exigir a autorização para o 
funcionamento das atividades de provedor de acesso às redes de telecomunicações-internet, com 
sua confirmação, ao final, nos termos dos pedidos de fls. 15. 

Registra que pretende iniciar a prestação de serviços de provimento ao acesso de 
usuários à rede mundial de computadores (provedores de internet via rádio), sendo que, para o 
exercício de suas atividades, adquiriu o aparelhamento necessário e realizou consultas acerca dos 
requisitos legais. 

Relata' que, de acordo com as instruções da ANATEL, para prover os meios de 
acesso a Internet a empresa deverá ser registrada junto à Agência por se tratar de serviço de 
telecomunicação. 

Destaca o cabimento da ação mandamental para o resguardo do direito líquido e 
certo que alega ser detentora. 

Assevera ainda que a autorização de serviço não lhe pode ser exigida, vez que não 
realiza qualquer serviço de telecomunicação, mas, apenas, serviço de valor adicionado nos 
termos do art. 61, § 1º, da Lei n. 9.471/97. 

Requer o deferimento da ordem a fim de que seja autorizado o livre exercício de 
sua atividade, sem a necessidade do registro na ANATEL. 

Por fim, diz estarem presentes os requisitos necessários à concessão da medida 

liminar. 

 

 

 

informações. 

 

Juntou procuração e documentos (fls. 17/30 e 34). 

A apreciação da liminar foi postergada para o momento posterior à juntada das 

 

Notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 39/54 e sustentou 
que a atividade praticada pela impetrante, de ofertar ao usuário a capacidade de transmissão de 

D.E. 

 

Publicado em 23/06/2009 
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dados, é característica do Serviço de Comunicação Multimídia e exige prévia 

autorização da ANATEL, sobretudo porque, nessa prática, a impetrante faz uso de 
radiofreqüência. 

 

A liminar foi deferida (fls. 78/83), sendo agravada (fls. 87/88). 

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança (fls. 108/109). 

II-FUNDAMENTAÇÃO 

Ao apreciar a liminar, decidi: 

"Para a presente causa faz-se necessarzo, inicialmente, uma breve análise dos 
postulados básicos em que se dá a atividade administrativa, dentro do regime jurídico 

administrativo cujo vértice se aloja no artigo 37 da Constituição Federal. 

A Constituição Federal de 1988 atribuiu à União a competência para: 

Art. 21. Compete à União: (...) 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de 
telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de 
um órgão regulador e outros aspectos institucionais. 

 

Quanto à questão da ordem econômica e financeira, o Texto Constitucional 

estabeleceu, no parágrafo único do art. 170, dentre outros princípios, o de ser assegurado a 

todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de 

órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Conforme lição de Celso Antônio Bandeira de Mello (in Curso de direito 
administrativo, 12ª ed., revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Malheiros Editores Ltda., 

2000, pp. 577 e 578): "Conclui-se, pois, espontaneamente, que a noção de serviço público há 

de se compor necessariamente de dois elementos: (a) um deles, que é seu substrato material, 

consistente na prestação de utilidade ou comodidade fruível diretamente pelos administrados; 

o outro, (b) traço formal indispensável, que lhe dá justamente caráter de noção jurídica, 

consistente em um específico regime de Direito Público, isto é, numa "unidade normativa". 

Esta unidade normativa é formada por princípios e regras caracterizados pela supremacia do 

interesse público sobre o interesse privado e por restrições especiais, firmados uns e outros em 

função da defesa de valores especialmente qualificados no sistema normativo." 

•  Importante, nesta fase, anotar a distinção doutrinária no que respeita ao serviço 
público no sentido de atividade·estatal tendente a prestar utilidades e ao poder de polícia 

enquanto atividade estatal disposta a restringir ou condicionar, ou, em outras palavras, 
disciplinar o exercício de direitos. 

Especificamente no que respeita ao substrato material da noção de serviço público, 
ensina o renomado autor que "(. ..) a atividade estatal denominada serviço público é a prestação 

consistente no oferecimento, aos administrados em geral, de utilidades ou comodidades 

materiais (como água, luz, gás, telefone, transporte coletivo, etc.) que o Estado assume como 

próprias, por serem reputadas imprescindíveis, necessárias ou apenas correspondentes a 
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conveniências básicas da Sociedade: em dado tempo histórico. Aliás, é por isto 

que as presta sob regime de Direito Público, diretamente ou através de alguém por ele 
qualificado para tanto. Esta oferta é feita aos administrados em geral. Daí falar-se, com razão, 

no princípio da generalidade do serviço público, pois o serviço diz respeito a necessidades ou 
comodidades básicas da Sociedade. Ditas atividades, portanto, salvo algumas exceções ao 
diante referidas (educação e saúde), estão excluídas da esfera do comércio privado. De 

conseguinte, as atividades em questão não pertencem à esfera da livre iniciativa, sendo 
estranhas, então, ao campo da 'exploração da atividade econômica'." (sublinhei). 

No que concerne ao elemento formal caracterizador do serviço público, Celso 
Antônio Bandeira de Mello enumerou, exemplificativamente, alguns traços salientes do regime 
de Direito Públíco - regime administrativo -, que informa a disciplina do serviço público (op. 
cit., pp. 578 e 579): "a estrita submissão ao princípio da legalidade, a utilização de técnicas 
autoritárias, expressivas da soberania, de que são manifestações a possibilidade de constituir 

obrigações por ato unilateral, a presunção de legitimidade dos atos praticados, a auto­ 
executoriedade. deles, bem como sua revogabilidade e unilateral declaração de nulidade, a 
continuidade necessária das atividades havidas como públicas. " 

A prestação dos serviços públicos, consoante a Carta da República de 1988, no art. 
175, caput, incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação. 

Dito isso, resta agora analisar a legalidade da atuação da autoridade inquinada 

coatora no que concerne à exigência de autorização para o regular funcionamento das empresas 

provedoras de acesso às redes de telecomunicações-internet. 

O artigo 61 da Lei nº 9.472/97, a qual dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995, assim preceitua: 

Art. 61. Serviço de valor adicionado é a atividade que acrescenta, a um serviço de 

telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas utilidades 

relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movimentação ou recuperação de 

informações. 
§ Jº Serviço de valor adicionado não constitui serviço de telecomunicações, classificando-se seu 

provedor como usuário do serviço de telecomunicações que lhe dá suporte, com os direitos e 

deveres inerentes a essa condição. 
§ 2º É assegurado aos interessados o uso das redes de serviços de telecomunicações para 
prestação de serviços de valor adicionado, cabendo à Agência, para assegurar esse direito, 

regular os condicionamentos, assim como o relacionamento entre aqueles e as prestadoras de 

serviço de telecomunicações. 

Diante da definição contida no dispositivo transcrito, participo do mesmo 
entendimento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no ERESP 456.650/PR, que, 
a pretexto de apreciar a incidência de JCMS quanto às operadoras de Internet, tornou-se o 
leading case, seguido por várias outras decisões daquela Corte, no sentido de que "... O serviço 
prestado pelo provedor de acesso à Internet não se caracteriza como serviço de 
telecomunicação, porque não necessita de autorização, permissão ou concessão da União, 
conforme o art. 21, XI, da Constituição Federal.". 
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Neste mesmo sentido, destaco trecho de pronunciamento do Ministro Luiz Fux 

sobre o assunto, quando da relataria do RESP 511390 MG, cuja ementa foi publicada no DJ de 

19/12/2005, nos seguintes termos: "(...) O Serviço de conexão à Internet, por si só, não 
possibilita a emissão, transmissão ou recepção de informações, deixando de enquadrar-se, por 

isso, no conceito de serviço comunicacional. Para ter acesso à Internet, o usuário deve 
conectar-se a um sistema de telefonia ou outro meio eletrônico, este sim, em condições de 

prestar o serviço de comunicação,ficando sujeito à incidência do ICMS. O provedor, portanto, 
precisa de uma terceira pessoa que efetue esse serviço, servindo como canal físico, para que, 

desse modo, fique estabelecido o vínculo comunicacional entre o usuário e a Internet. É esse 
canal físico (empresa de telefonia ou outro meio comunicacional) o verdadeiro prestador de 
serviço de comunicação, pois é ele quem efetua a transmissão, emissão e recepção de 

mensagens. A atividade exercida pelo provedor de acesso à Internet configura na realidade, 
um 'serviço de valor adicionado': pois aproveita um meio físico de comunicação preexistente, 

a ele acrescentando elementos que agilizam o fenômeno comunicacional. (...)" 

Quanto ao presente caso, a tese defendida pela impetrante é a de que, pela 

natureza de sua atividade, não estaria sujeita à atividade de fiscalização da Agência Nacional de 

Telecomunicações - ANATEL, já que explora o denominado serviço de valor adicionado, que 

não demanda a exigência de autorização, tampouco certificação e homologação de 

equipamentos, vez que não se trata de serviço de telecomunicação. 

Considerando o art. 61 da Lei nº. 9.472/97, não vejo como a impetrante possa estar 

sujeita à autorização para exercer a atividade de provedor de acesso à Internet, pois suas 

atividades estão centradas em mero serviço de valor adicionado, vez que faz uso da rede de 

telecomunicações que lhe dá suporte, viabilizando, assim, o acesso dos usuários finais à Internet, 

o que não se confunde, portanto, com os Serviços de Comunicação Multimídia previstos na lei 

em comento, relativos às atividades de transmissão/recepção dos sinais, estes sim, sujeitos a 

concessão de autorização para funcionamento. 

Observa-se que a lei buscou definir, distintamente, o serviço de telecomunicação 

do serviço de valor adicionado, de forma que um com o outro não se confunde, sendo apenas 

sujeito à autorização o primeiro. 

Ante o exposto, defiro a liminar para o fim de determinar que se abstenha a 

autoridade impetrada de exigir autorização para o funcionamento das atividades de provedor de 

acesso às redes de telecomunicações-internet em relação à impetrante." 

Nesta fase, cabe apenas agregar considerações. 

Em razão do que dispõe a própria Lei n. 9.472/97, tem a ANATEL competência 

para atuar, no exercício do poder de polícia, com autonomia quanto à observância dos aspectos 

tecnológicos dos serviços de telecomunicações, seja através de atuação preventiva, como também 

no combate e repressão de práticas ilegais. 

Ressalto que a cautelaridade na atuação das funções públicas, qualquer que seja a 

prerrogativa de poder que a inspire, é sempre cabível, pois se estará diante da defesa de interesse 

público contrastado a individual, não sendo desconhecido ser e-":atamente este o funda ento das 

prerrogativas de polícia, porém tal poder deve amparar-se em Lei, que, para o caso, estana no art. 
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175 da Lei 9.472/97. 

Para o caso, porém, consoante o que já dito, é fato que a impetrante explora o 

denominado serviço de valor adicionado, previsto no parágrafo primeiro do art. 61, da Lei n. 

9.472/97, que não demanda a exigência de autorização, tampouco certificação e homologação de 

equipamentos, vez que não se trata de serviço de telecomunicação, e, se falta a premissa, não há 

sequer lugar ao exercício do natural poder de polícia. 

Não se pode olvidar que o dispositivo constitucional já mencionado foi integrado 

pela legislação retro apontada, daí que, na complexidade técnica que envolve a prestação dos 

serviços de telecomunicações no Brasil, absolutamente potencializada pelo surgimento de novas 

tecnologias, que, irremediavelmente surgem e surgiram desde a promulgação daquele diploma, 

não se pode fazer letra morta o que previu o legislador no art. 61, § 1º, que expressamente 

excluiu dos serviços públicos de telecomunicações o serviço de valor adicionado. 

Evidentemente que, ante o exposto, o exame de quaestio poderia demandar análise 

complexa, quiçá imprescindível de conhecimentos técnicos no âmbito da engenharia de 

telecomunicações, inclusive descabidos no âmbito da própria ação mandamental, cujo rito exige a 

prova pré-constituída, porém, residindo na motivação das próprias informações, entendo possível 

o juízo de mérito na impetração que se apresenta sob o viés marcadamente preventivo, sem se 

confundir com a mera impetração contra lei em tese, vedada pela Súmula 266 do Supremo 

Tribunal Federal. 

 

 

III - DISPOSITIVO 

Ante o exposto, confirmo a liminar e CONCEDO a ordem para o fim de determinar 
à autoridade abstenha-se de requisitar a autorização aludida na fundamentação. 

Sem honorários. 

Custas ex lege. 

Reexame necessário. 

Oficie-se ao relator do Agravo 2009.04.00.004413-4 (fls. 110). 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Florianópolis, 04 de junho de 2009. 

 

 

CLÁUDIO ROBERTO DA SILVA 
Juiz Federal Substituto 
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D.E. 

Publicado em 13/08/201O 

 

 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2008.72.00.013808-8/SC 

RELATOR 

PARTE 

AUTORA 

ADVOGADO 

Des. Federal FbRNANDO QUADROS DA SILVA 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS 

INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

 

DE======= 

PARTERE' 

ADVOGADO 

REMETENTE 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - 

ANATEL 

Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região 

JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA FEDERAL DE 

FLORIANÓPOLIS 

 

 

EMENTA 
 

 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO. PROVEDOR DE 

INTERNET. PRESTAÇÃO DE MULTIMÍDIA. DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO DA 

ANATEL. ILEGALIDADE. 

A empresa que explora o denominado serviço de valor adicionado não está sujeita à 
fiscalização da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, descabendo a exigência de 

autorização, tampouco certificação e homologação de equipamentos, vez que não se trata de 
serviço de telecomunicação. 

 

 

ACÓRDÃO 

 

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 

Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar 
provimento à remessa oficial, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 22 de junho de 201O. 

 

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator 

 

Documento eletrônico assinado digitalmente por DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA 

SILVA, Relator, conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - !CP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região 
nº 295 de 24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
eletrônico https://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 
verificador 3432350v5 e, se solicitado, do código CRC C4EABFSD. . 
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Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): FERNANDO QUADROS DA SILVA:56 

Nº de Série do Certificado: 

Data e Hora: 

4436609B 

02/07/2010 15:42:02 
 

 

 

 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2008.72.00.013808-8/SC 

RELATOR 

PARTE AUTORA 

ADVOGADO 

PARTERE' 

ADVOGADO 

REMETENTE 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região 

JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA FEDERAL DE 

FLORIANÓPOLIS 

 

 

RELATÓRIO 
 

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Fastsignal Com/ e Serviços de 

Informática Ltda/ME em face de ato atribuído ao Diretor da Agência Nacional de 

Telecomunicações/ANATEL, visando manter um provedor de internet via rádio sem autorização 

desta entidade. Aduz que não se enquadra no conceito de empresa de telecomunicação, uma vez 

que apenas presta serviço aos usuários por meio de outra empresa de telecomunicação 

devidamente registrada na ANATEL. 

O Juízo a quo concedeu a segurança, para determinar à autoridade que abstenha-se 

de requisitar a autorização aludida na fundamentação. Sem honorários. Custas ex lege (fls. 
111/115). 

Sem recurso, subiram os autos a esta E. Corte. 

O Ministério Público Federal opina pelo provimento da remessa oficial (fl. 119). 

 

É o relatório. 

 

Dispensada a revisão (art. 37, IX, do RITRF - 4ªR). 

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator 

 

Documento eletrônico assinado digitalmente por DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA 

SILVA, Relator, conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - !CP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região 
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nº 295 de 24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 

eletrônico https://www.trf4.gov.br/tr-1-'4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 

verificador 3432348v4 e, se solicitado, do código CRC 2F5583D9. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): FERNANDO QUADROS DA SILVA:56 

Nº de Série do Certificado: 4436609B 

Data e Hora: 23/06/2010 17:20:45 
 

 

 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2008.72.00.013808-8/SC 

RELATOR 

PARTE AUTORA 

ADVOGADO 

PARTERE' 

ADVOGADO 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

Procurad'>ria-Regional Federal da 4ª Região 

REMETENTE 
JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA 

FLORIANÓPOLIS 

FEDERAL DE 

 

 

VOTO 

 

 
A r. sentença, proferida pelo MM. Juiz Federal, Dr. Cláudio Roberto da Silva, 

julgou com acerto a lide, merecendo ser mantida pelos seus próprios fundamentos, verbis: 

''Ao apreciar a liminar, decidi: 

 

"Para a presente causa faz-se necessário, inicialmente, uma breve análise dos postulados 

básicos em que se dá a atividade administrativa, dentro do regime jurídico administrativo 

cujo vértice se aloja no artigo 37 da Constituição Federal. 

 

A Constituição Federal de 1988 atribuiu à União a competência para: 

 
Art. 21. Compete à União: (...) 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços 
de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a 

criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais. 

 

Quanto à questão da ordem econômica e financeira, o Texto Constitucional estabeleceu, no 

parágrafo único do art. 170, dentre outros princípios, o de ser assegurado a todos o livre 

exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 

públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

 
Conforme lição de Celso Antônio Bandeira de Mel/o (in Curso de direito administrativo, 12ª 
ed., revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Malheiros Editores Ltda., 2000, pp. 577 e 

578): "Conclui-se, pois, espontaneamente, que a noção de serviço público há de se 
compor necessariam nte de dois elementos: (a) um deles, que é seu substrato material, 
consistente na prestação de utilidade ou comodidade fruível diretamente pelos 
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administrados; o outro, (b) traço formal indispensável, que lhe dá justamente caráter de 

noção jurídica, consistente em um específico regime de Direito Público, isto é, numa 

"unidade normativa". Esta unidade normativa é formada por princípios e regras 
caracterizados pela supremacia do interesse público sobre o interesse privado e por 
restrições especiais, firmados uns e outros em função da defesa de valores especialmente 
qualificados no sistema normativo. " 

Importante, nesta fase, anotar a distinção doutrinária no que respeita ao serviço público no 
sentido de atividade estatal tendente a prestar utilidades e ao poder de polícia enquanto 
atividade estatal disr,Jsta a restringir ou condicionar, ou, em outras palavras, disciplinar o 
exercício de direitos. • 

 
Especificamente no que respeita ao substrato material da noção de serviço público, ensina o 
renomado autor que "(. ..) a atividade estatal denominada serviço público é a prestação 
consistente no oferecimento, aos administrados em geral, de utilidades ou comodidades 
materiais (como água, luz, gás, telefone, transporte coletivo, etc.) que o Estado assume 
com;o próprias, por serem reputadas imprescindíveis, necessanas ou apenas 
correspondentes a conveniências básicas da Sociedade, em dado tempo histórico. Aliás, é 
por isto que as presta sob regime de Direito Público, diretamente ou através de alguém por 
ele qualificado para tanto. Esta oferta é feita aos administrados em geral. Daí falar-se, 
com razão, no princípio da generalidade do serviço público, pois o serviço diz respeito a 
necessidades ou comodidades básicas da Sociedade. Ditas atividades, portanto, salvo 
algumas exceções ao diante referidas (educação e saúde), estão excluídas da esfera do 
comércio privado. De conseguinte, as atividades em questão não pertencem à esfera da 
livre iniciativa, sendo estranhas, então, ao campo da 'exploração da atividade 
econômica'." (sublinhei). 

 
No que concerne ao elemento formal caracterizador do serviço público, Celso Antônio 
Bandeira de Mel/o enumerou, exemplificativamente, alguns traços salientes do regime de 
Direito Público - regime administrativo -, que informa a disciplina do serviço público (op. 
cit., pp. 578 e 579): "a estrita submissão ao princípio da legalidade, a utilização de 
técnicas autoritárias, expressivas da soberania, de que são manifestações a possibilidade 
de constituir obrigações por ato unilateral, a presunção de legitimidade dos atos 
praticados, a auto-executoriedade deles, bem como sua revogabilidade e unilateral 
declaração de nulidade, a continuidade necessária das atividades havidas como públicas. " 

A prestação dos serviços públicos, consoante a Carta da República de 1988, no art. 175, 
caput, incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação. 

 
Dito isso, resta agora analisar a legalidade da atuação da autoridade inquinada coatora no 
que concerne à exigência de autorização para o regular funcionamento das empresas 
provedoras de acesso às redes de telecomunicações-internet. 

 
O artigo 61 da Lei nº 9.472/97, a qual dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995, assim preceitua: 

Art. 61. Serviço de valor adicionado é a atividade que acrescenta, a um serviço de 
telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas utilidades 
relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movimentação ou recuperação de 
informações. 

 
§ 1° Serviço de valor adicionado não constitui serviço de telecomunicações, classificando­ 
se seu provedor como usuário do serviço de telecomunicações que lhe dá suporte, com os 
direitos e deveres inerentes a essa condição. 
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§ 2° É assegurado aos interessados o uso das redes de serviços de telecomunicações para 

prestação de serviços de valor adicionado, cabendo à Agência, para assegurar esse direito, 

regular os condicionamentos, assim como o relacionamento entre aqueles e as 

prestadoras de serviço de telecomunicações. 

 

Diante da definição contida no dispositivo transcrito, participo do mesmo entendimento 
proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no ERESP 456.650/PR, que, a 
pretexto de apreciar a incidência de ICMS quanto às operadoras de Internet, tornou-se o 
leading case, seguido por várias outras decisões daquela Corte, no sentido de que "... O 
serviço prestado pelo provedor de acesso à Internet não se caracteriza como serviço de 
telecomunicação, porque não necessita de autorização, permissão ou concessão da União, 
conforme o art. 21, XI, da Constituição Federal.". 

 

Neste mesmo sentido, destaco trecho de pronunciamento do Ministro Luiz Fux sobre o 
assunto, quando da relataria do RESP 511390 MG, cuja ementa foi publicada no DJ de 
19/12/2005, nos seguintes termos: "(...) O Serviço de conexão à Internet, por si só, não 
possibilita a emissão, transmissão ou recepção de informações, deixando de enquadrar-se, 
por isso, no conceito de serviço comunicacional. Para ter acesso à Internet, o usuário 
deve conectar-se a um sistema de telefonia ou outro meio eletrônico, este sim, em 
condições de prestar o serviço de comunicação, ficando sujeito à incidência do ICMS. O 
provedor, portanto, precisa de uma terceira pessoa que efetue esse serviço, servindo como 
canal físico, para que, desse modo, fique estabelecido o vínculo comunicacional entre o 
usuário e a Internet. É esse canal físico (empresa de telefonia ou outro meio 
comunicacional) o verdadeiro prestador de serviço de comunicação, pois é ele quem 
efetua a transmissão, emissão e recepção de mensagens. A atividade exercida pelo 
provedor de acesso à Internet configura na realidade, um 'serviço de valor adicionado': 
pois aproveita um meio físico de comunicação preexistente, a ele acrescentando elementos 
que agilizam o fenômeno comunicacional. (...)" 

 
Quanto ao presente caso, a tese defendida pela impetrante é a de que, pela natureza de sua 
atividade, não estaria sujeita à atividade de fiscalização da Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL, já que explora o denominado serviço de valor adicionado, 
que não demanda a exigência de autorização, tampouco certificação e homologação de 
equipamentos, vez que não se trata de serviço de telecomunicação. 

 
Considerando o art. 61 da Lei n 9.472/97, não vejo como a impetrante possa estar sujeita 
à autorização para exercer a atividade de provedor de acesso à Internet, pois suas 
atividades estão centradas em mero serviço de valor adicionado, vez que faz uso da rede de 
telecomunicações que lhe dá suporte, viabilizando, assim, o acesso dos usuários finais à 
Internet, o que não se confunde, portanto, com os Serviços de Comunicação Multimídia 
previstos na lei em comento, relativos às atividades de transmissão/recepção dos sinais, 
estes sim, sujeitos a concessão de autorização para funcionamento. 

Observa-se que a lei buscou definir, distintamente, o serviço de telecomunicação do serviço 
de valor adicionado, de forma que um com o outro não se confunde, sendo apenas sujeito à 
autorização o primeiro. 

 
Ante o exposto, defiro a liminar para o fim de determinar que se abstenha a autoridade 
impetrada de exigir autorização para o.funcionamento das atividades de provedor de acesso 
às redes de telecomunicações-internet em relação à impetrante. 11

 

Nesta fase, cabe apenas agregar considerações. 

 

Em razão do que dispõe a própria Lei n. 9.472/97, tem a ANATEL competência para atuar, no 
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exercício do poder de polícia, com autonomia quanto à observância dos aspectos tecnológicos dos 

serviços de telecomunicações, seja através de atuação preventiva, como também no combate e 

repressão de práticas ilegais. 

 
Ressalto que a cautelaridade na atuação das funções públicas, qualquer que seja a prerrogativa 
de poder que a inspire, é sempre cabível, pois se estará diante da defesa de interesse público 
contrastado a individuul, não sendo desconhecido ser exatamente este o fundamento das 
prerrogativas de polícia, porém tal poder deve amparar-se em Lei, que, para o caso, estaria no 
art. 175 da Lei 9.472/97. 

 
Para o caso, porém, consoante o que já dito, é fato que a impetranle explora o denominado 
serviço de valor adicionado, previsto no parágrafo primeiro do art. 61, da Lei n. 9.472/97, que 
não demanda a exigência de autorização, tampouco certificação e homologação de equipamentos, 
vez que não se trata de serviço de telecomunicação, e, se falta a premissa, não há sequer lugar ao 
exercício do natural poder de polícia. 

 
Não se pode olvidar que o dispositivo constitucional já mencionado foi integrado pela legislação 
retro apontada, daí que, na complexidade técnica que envolve a prestação dos serviços de 
telecomunicações no Brasil, absolutamente potencializada pelo surgimento de novas tecnologias, 
que, irremediavelmente surgem e surgiram desde a promulgação daquele diploma, não se pode 
fazer letra morta o que previu o legislador no art. 61, § 1 que expressamente excluiu dos serviços 
públicos de telecomunicações o serviço de valor adicionado. 

 
Evidentemente que, ante o exposto, o exame de quaestio poderia demandar análise complexa, 
quiçá imprescindível de conhecimentos técnicos no âmbito da engenharia de telecomunicações, 
inclusive descabidos no âmbito da própria ação mandamental, cujo rito exige a prova pré­ 
constituída, porém, residindo na motivação das próprias biformações, entendo possível o juízo de 
mérito na impetração que se apresenta sob o viés marcadamente preventivo, sem se confundir com 
a mera impetração contra lei em tese, vedada pela Súmula 266 do Supremo Tribunal Federal." 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento à remessa oficial. 
 

 

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator 

 

Documento eletrônico assinado digitalmente por DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA 

SILVA, Relator, conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - !CP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região 
nº 295 de 24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
eletrônico https://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 
verificador 3432349v4 e, se solicitado, do código CRC 51C4D1A 7. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): FERNANDO QUADROS DA SILVA:56 

Nº de Série do Certificado: 4436609B 

Data e Hora: 23/06/2010 17:20:37 
 

 

 

EXTRATO DE ATA DA SESSÃO DE 01/06/2010 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2008.72.00.013808-8/SC 
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http://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php


: Portal da Justiça Federal da 4ª Região :: Página 7 de 8 

http://www.trf4.ius.br/trf4/processos/visualizar documento  gedpro.php?local=trf4&docu...  17/08/201O 

 

 

 

ORIGEM: se 200872000138088 

RELATOR 

PRESIDENTE 

PROCURADOR 

PARTE AUTORA 

ADVOGADO 

PARTERE' 

ADVOGADO 

REMETENTE 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz 

Dr(a)Marcos Vinicius de Aguiar Macedo 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região 

JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

Certifico que este pncesso foi incluído na Pauta do dia 01/06/2010, na seqüência 

162, disponibilizada no DE de 20/05/2010, da qual foi intimado(a) o MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL e as demais PROCURADORIAS FEDERAIS. 

Certifico que o(a) 3ª TURMA, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, em 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

ADIADO POR INDICAÇÃO DO RELATOR. 

 

Letícia Pereira Carello 

Diretora de Secretaria 

 

Documento eletrônico assinado digitalmente por Letícia Pereira Carello, Diretora de Secretaria, 

conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - !CP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região nº 295 de 

24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 

https://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 

3502988vl e, se solicitado, do código CRC A4FB9CC9. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): LETICIA PEREIRA CARELLO:11005 

Nº de Série do Certificado: 44356A28 

Data e Hora: 01/06/2010 16:32:25 
 

 

 

EXTRATO DE ATA DA SESSÃO DE 22/06/2010 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2008.72.00.013808-8/SC 

ORIGEM: se 200872000138088 

RELATOR 

PRESIDENTE 

PROCURADOR 

PARTE AUTORA 

ADVOGADO 

PARTERE' 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz 

Dr(a) Roberto Luís Oppermann Thomé 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

http://www.trf4.ius.br/trf4/processos/visualizar
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ADVOGADO 

REMETENTE 

Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região 

JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

Certifico que o(a) 3ª TURMA, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, em 

sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU  NEGAR  PROVIMENTO À 

REMESSA OFICIAL. 

RELATOR 
ACÓRDÃO 

VOTANTE(S) 

 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Des. Federal MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA 

Des. Federal CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ 

 

Luciane Zarpelon 

Diretora Substituta de Secretaria 

 
 

Documento eletrônico assinado digitalmente por Luciane Zarpelon, Diretora Substituta de 

Secretaria, conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - !CP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região 

nº 295 de 24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 

eletrônico https://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 

verificador 3547098vl e, se solicitado, do código CRC 34444F9E. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): LUCIANE ZARPELON:10729 

Nº de Série do Certificado: 

Data e Hora: 

44366D39 

23/06/201 O 13:31:24 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO 

CÍVEL Nº 2008.72.00.013808-8/SC 

RELATOR Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

EMBARGANTE:  -AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - 
ANATEL 

ADVOGADO 

EMBARGADO 

INTERESSADO : 

ADVOGADO 

REMETENTE 

Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região 

ACÓRDÃO DE FLS. 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA FEDERAL DE 

FLORIANÓPOLIS 

 

EMENTA 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Para admissibilidade de recursos às instâncias superiores basta que a matéria a 

ser discutida tenha sido enfrentada pela instância originária, não sendo exigível expressa 

referência aos respectivos dispositivos legais. 

2. Hipótese em que se acolhe a pretensão de prequestionamento para evitar 

eventual inadmissibilidade dos recursos dirigidos às instâncias superiores por conta 

exclusivamente da ausência de menção expressa dos dispositivos tidos pela parte embargante 

como violados, conquanto tenham sido implicitamente considerados no acórdão. 

 

ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a, 

Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, dar parcial 

provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 14 de setembro de 2010. 

 

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator 

 

Documento eletrônico assinado digitalmente por DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA 

SILVA, Relator, conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - !CP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região 
nº 295 de 24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
eletrônico https://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 

D.E. 

 

Publicado em 23/09/2010 

http://www.trf4.ius.br/trf4/processos/visualizm
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verificador 3700987v3 e, se solicitado, do código CRC 3DA9BFAF. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): FERNANDO QUADROS DA SILVA:56 

Nº de Série do Certificado: 

Data e Hora: 

4436609B 

15/09/2010 17:10:19 
 

 

 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 
2008.72.00.013808-8/SC 

RELATOR 

EMBARGANTE 

ADVOGADO 

EMBARGADO 

INTERESSADO 

ADVOGADO 

REMETENTE 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região 

ACÓRDÃO DE FLS. 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA FEDERAL DE 

FLORIANÓPOLIS 

 

 

RELATÓRIO 
 

 

Cuida-se de embargos de declaração opostos ao acórdão assim ementado: 

 
ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO. PROVEDOR DE INTERNET 
PRESTAÇÃO DE MULTIMÍDIA. DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO DA ANATEL. ILEGALIDADE. 
A empresa que explora o denominado serviço de valor adicionado não está sujeita à.fiscalização 
da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, descabendo a exigência de autorização, 
tampouco certificação e homologação de equipamentos, vez que não se trata de serviço de 
telecomunicação. 

 

 

 

 

A parte embargante alega omissão no acórdão por não ter verificado nulidade por 

falta de intimação da Procuradoria Federal de Santa Catarina, que representa a ANATEL. Pede o 

prequestionamento das disposições legais que entende aplicáveis à espécie, para fins de recurso 

às instâncias superiores. 

É o relatório. 

Apresento o feito em mesa. 

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator 
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Documento eletrônico assinado digitalmente por DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA 

SILVA, Relator, conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - !CP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região 
nº 295 de 24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
eletrônico https://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 
verificador 3700985v2 e, se solicitado, do código CRC 564ACF7. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): FERNANDO QUADROS DA SILVA:56 

Nº de Série do Certificado: 4436609B 

Data e Hora: 15/09/2010 17:10:35 
 

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 
2008.72.00.013808-8/SC 

RELATOR 

EMBARGANTE 

ADVOGADO 

EMBARGADO 

INTERESSADO 

ADVOGADO 

REMETENTE 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região 

ACÓRDÃO DE FLS. 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

.. JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA FEDERAL DE 

FLORIANÓPOLIS 

 

 

VOTO 
 

 

A teor do art. 535 do CPC, cabem embargos de declaração quando houver, na 

sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando for omitido ponto sobre o qual 

devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. 

No caso dos autos não há om1ssao, contradição ou obscuridade, pois o aresto 

embargado decidiu fundamentadamente sobre os pontos controvertidos na demanda. 

Ademais, a embargante pretende o prequestionamento da matéria constitucional 

e/ou infraconstitucional, para que seja possibilitada a admissibilidade de recursos às instâncias 

superiores, que, por sua vez, subordinam-se ao prévio esgotamento das instâncias ordinárias, por 

força de previsão constitucional (artigos 102, III e 105, III, CF/88). 

Quanto ao prequestionamento de outras disposições legais, para fins de acesso às 

instâncias superiores, anoto que a tarefa do Juiz é dizer qual a legislação que incide no caso 

concreto. Declinada a legislação que se entendeu aplicável, é essa legislação que terá sido 

contrariada, caso seja aplicada em situação fática que não se lhe subsome. Assim, o artigo 1° da 
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Lei nº 1.533/51; artigo lº da Lei nº 12.016/09; artigos lº, §único, 19, XV, 48, 51, 

61, 131, 157, 162, 163, 175, §único, 183 e 211 da Lei nº 9.472/97; artigo 70 da Lei nº 4.117/62; 

artigos 3º, 4°, anexo, e 10 da Resolução nº 272/2001; anexo, artigo 3° e§único e 5° da Resolução 

506/2008 da ANATEL; artigos 2º e 5°, 21, 170, §único da Constituição Federal, artigo 2°, §único 

e artigo 6º da Lei nº 9.612/98; artigo 10, III do Decreto nº 2.615/98; artigo 3º, §único da Lei nº 

18.871/2004, ou seja, as disposições que se pretende prequestionar não incidem, no caso, para os 

fins de modificação do julgado. 

A demanda em tela restou dirimida com fundamentos suficientes claramente 

expostos no voto condutor, nada havendo a ser complementado no pronunciamento embargado, 

uma vez que devidamente enfrentadas as matérias pertinentes. 

Eventual omissão do exame de outros dispositivos legais aventados no recurso 

deve-se ao fato de que não contribuiriam para o deslinde da controvérsia. 

Contudo, considerando os mais recentes precedentes dos Tribunais Superiores, que 

vêm registrando a necessidade do prequestionamento explícito dos dispositivos legais ou 

constitucionais supostamente violados, e a fim de evitar que, eventualmente, não sejam 

admitidos os recursos dirigidos às instâncias superiores, por falta de sua expressa remissão na 

decisão vergastada, conquanto os tenha examinado implicitamente, concluo pela possibilidade de 

parcial provimento dos embargos declaratórios. 

Embora não tenham sido violados nem se lhes tenha negado vigência na decisão 

embargada, dou por prequestionados os dispositivos legais e/ou constitucionais apontados pela 

parte embargante, que tenham expressa ou implicitamente pertinência com as questões 

examinadas no julgamento do recurso. 

Ante o exposto, voto no sentido de dar parcial provimento aos embargos de 
declaração. 

 

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator 
 

 

Documento eletrônico assinado digitalmente por DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA 

SILVA, Relator, conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - !CP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região 

nº 295 de 24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 

eletrônico https://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 

verificador 3700986v2 e, se solicitado, do código CRC D5057164. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): FERNANDO QUADROS DA SILVA:56 

Nº de Série do Certificado: 4436609B 

Data e Hora: 15/09/2010 17:10:27 
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO DE 14/09/2010 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2008.72.00.013808-8/SC 

ORIGEM: se 200872000138088 

INCIDENTE 

RELATOR 

PRESIDENTE 

PROCURADOR 

PARTE AUTORA 

ADVOGADO 

PARTERE' 

ADVOGADO 

REMETENTE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Desembargador Federal CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES 

LENZ 

Dr(a)Marcelo Beckhausen 

FASTSIGNAL COM/ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA/ ME 

Pedro Cascaes Neto 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região 

JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

Certifico que o(a) 3ª TURMA, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, em 

sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PARCIAL PROVIMENTO 

AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
 

RELATOR 

ACÓRDÃO 

VOTANTE(S) 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Juiz Federal GUILHERME BELTRAMI 

Des. Federal CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ 

Letícia Pereira Carello 

Diretora de Secretaria 

 
  

Documento eletrônico assinado digitalmente por Letícia Pereira Carello, Diretora de Secretaria, 

conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil, e a Resolução nº 61/2007, publicada no Diário Eletrônico da 4a Região nº 295 de 

24/12/2007. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 

https://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 

3725823vl e, se solicitado, do código CRC 2D0827AD. 

Informações adicionais da'assinatura: 

Signatário (a): LETICIA PEREIRA CARELLO:11005 

Nº de Série do Certificado: 

Data e Hora: 

44356A28 

15/09/2010 12:33:45 
 

 

http://www.trf4.ius.br/trf4/processos/visualizar
http://www.trf4.gov.br/trf4/processos/verifica.php

